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PROCESSO DECORRENTE - PIS-DEDUP40 - Pelo principio
da decorrencia, o resultado do julgamento do pro-
cesso matriz reflete no do processo decorrente, fa-
ce a inafastável relaao de causa e efeito existen-
te entre as matérias de fato e de direito que in-
formam os dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por PLANTAR - INDUSTRIALIZAPX0 E COMERCIO DE AÇO LTDA

ACORDAM os Membros da Quarta ettmara do Primeiro conselho

de Contribuintes. por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das SessGes, em 25 de janeiro de 1994

Wiairl:
LEIL A ~IA SCHERRER Lvmo	 — PRESIDENTE

Cl	 .;,41C1:11	 - RELATOR

-	 VISTO	 EM r	 ,	 . - PROCURADOR DA FA
_

c,.bi	 - -e dr.,- A2,04900" . VA
SESSAU DE:	 LENDA NACIONAL

.	 2 8 jul 1194
__

Participaram. ainda. do presente julgamento, os seguintes 	 ConselheJ--

ros: EVANDRO PEDRO PINTO., MIGUEL RENDY e ANTONIO LISBOA CARDOSO. Au-
!

sente os Conselheiros CELIO SALLES 14AR14IEIR1 OUNIOR, IRACS KAHAN e

2	 CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.:
_
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Recurso n.: 67.635

Acórdão n.: 104-11.084

Recorrente: PLANTAR - INDUSTRIALIZACM E COMERCIO DE AÇO LTDA

RELATORIO

Trata o presente de tributação relativa ao PIS-DEDUCAM,

realizada contra PLANTAR - INDUSTRIALIZAÇ10 E COMERCIO LTDA, consubs-

tanciada no Auto de Infração de folha , com seus anexos, decorrente

de lançamento referente ao imposto sobre a renda, Pessoa jurídica, de

que trata o processo No. 10930/001.256/90-35, distribuído para esta 4a

Câmara, em razão de apelo voluntário interposto pela pessoa Jurídica

em referencia.

A parte apresentou a defesa de folhas 13/19, reportan-

do-se ás razóes expostas no processo matriz, pedindo que o processo

decorrente siga a mesma sorte daquele.

Obedecendo ao disposto no artigo 19 do Decreto

No.70.235/72, a autoridade fiscal prestou a informação de folha 21,

concluindo pela manutenção da exigencia fiscal.

A decisão de primeira instancia administrativa está às

folhas 31/32, mantendo o lançamento impugnado.

Regularmente cientificada dessa decisão, a parte apre-

sentou o recurso voluntário de folhas 37/38. reportando-se às razbes

apresentadas no apelo constante do processo matriz.

A
Esse ê o relatório.	 /
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AcórdWo n.: 104-11.084

VOTO

Conselheiro WALDYR PIRES DE AMORIM, Relator

Esta° atendidas as condicaes de admissibilidade do re-

curso, que é tempestivo, devendo-se tomar conhecimento do mesmo.

Entendemos, no mérito, que deve ser mantida a R. deci-

sWo recorrida a qual apreciou devidamente os fatos e aplicou correta-

mente a legislaflo que rege a espécie.

Esta Cãmara apreciou o recurso 101.086, constante do

processo No.10930/001.257/90-06, prolatando o Acordo Mo-104-10.814.

negando provimento ao apelo voluntário interposto pela parte, mantendo

a decisWo recorrida, que trata da exigibilidade de crédito tributário

relativo ao imposto sobre a renda. Pessoa juridica.

Pelo principio da decorrüncia, o resultado do julgamen-

to do processo matriz reflete no do processo decorrente, face a in-

questionável relacWo de causa e efeito existente entre as matérias de

fato e de direito que informam os dois procedimentos.

Em razWo do exposto e considerando tudo o mais que do
processo consta, voto no sentido que se tome conhecimento do recurso

para, no mérito, negar provimento.

BRASIL A(DF), 25 de>"iro de 1993

e4.-ILD • — 5,i 1Priown, 'elator
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